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PROJETO DE LEI Nº 027/2020, DE 13 DE MAIO DE 2020. 

(Autoria: Poder Executivo) 

 

DEFINE A FAIXA NÃO EDIFICÁVEL AO LONGO 

DAS FAIXAS DE DOMÍNIO DAS RODOVIAS 

DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO 

MUNICÍPIO DE ALTO FELIZ/RS. 

 

Art. 1º. Fica definido que ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a 

reserva de faixa não edificável será de 5 (cinco) metros de cada lado. 

 

Art. 2º. Fica determinado que as edificações localizadas nas áreas contíguas às 

faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou 

áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, desde que 

construídas até a data de 25 de novembro de 2019, ficam dispensadas da observância da 

exigência prevista no artigo anterior, salvo por ato devidamente fundamentado do poder 

público municipal. 

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos treze dias do mês de maio de 

2020. 

           

 

 Paulo Mertins, 

                               Prefeito Municipal.   
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 27/2020 

 
 
    Senhor Presidente, 
     
   Senhores Vereadores: 

 
 
 O presente projeto de lei visa acatar a decisão da Lei 13.913/2019 publicada no DOU em 

26/11/2019, que alterou a Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 para assegurar o direito de 

permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de domínio público de 

rodovias e também para possibilitar a redução da extensão dessa faixa por lei municipal ou 

distrital. 

  Ou seja, a primeira possibilidade diz respeito à viabilidade de regularizar as edificações 

existentes até 25/11/2019 – data da promulgação da Lei nº 13.913/2019, na faixa não edificável 

de 15 (quinze) metros, desde que localizada no perímetro urbano ou em áreas urbanizadas 

passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, prevista no § 5º do artigo 4º, acrescido pela lei 

referida, na lei 6.766/1979 – Lei de Parcelamento do Solo. 

  Todavia, o Município, poderá negar a regularização da edificação, por ato fundamentado, 

em respeito ao interesse público, à segurança, bem como à ordenação territorial, dente outras 

justificativas pertinentes ao caso específico. 

  E a segunda possibilidade diz respeito à possibilidade de redução da faixa não edificável 

ao longo das rodovias, apenas, até 5 (cinco) metros, no mínimo. Ressalta-se que esta 

possibilidade não se aplica à faixa não edificável ao longo das águas correntes e dormentes, bem 

como não se aplica à faixa não edificável das ferrovias. No que pertine às águas correntes e 

dormentes e às ferrovias, a faixa não edificável permanece de, no mínimo, 15 (quinze) metros. 

  

  Contamos com a aprovação deste Projeto, em regime de urgência, urgentíssima.  

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos treze  dias do mês de maio de 2020. 

 

Paulo Mertins, 

                                        Prefeito Municipal.  


